
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3204299 - DF (2026/0091711-4)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AMILCAR LEITE BARROS 
ADVOGADOS : JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO - SE002603

MARCELO RAMOS CORREIA - DF015598
VITÓRIA MARINHO RIBAS BRAGA - DF080574

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA  CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.
PARCELA AUTÔNOMA DE EQUIVALÊNCIA (PAE). INADMISSÃO DO
RECURSO ESPECIAL NA ORIGEM POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ E AUSÊNCIA DE VÍCIO DE FUNDAMENTAÇÃO. IMPUGNAÇÃO
DEFICIENTE  NO  AGRAVO.  AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ E DO ART. 932, INCISO III, DO
CPC. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial ao fundamento
de que a pretensão recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório
(Súmula n. 7/STJ) e de que não haveria vício de fundamentação a ser sanado.

2. No agravo em recurso especial,  a recorrente impugnou apenas o
fundamento  relativo  à  inexistência  de  vício  de  fundamentação.  Quanto  ao
óbice  da  Súmula  n.  7/STJ,  limitou-se  a  repetir  razões  do  apelo  nobre  e  a
afirmar  genericamente  a  desnecessidade  de  revolvimento  probatório,  sem
demonstrar, mediante cotejo entre a moldura fática do acórdão recorrido e as
teses jurídicas, que o exame prescindiria da análise de provas. Precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.790.197/SP; AgInt no AREsp n. 1.795.402/SP; AgInt no
AREsp n. 1.770.082/SP.

3. Configurada a ausência de impugnação específica e adequada de
todos os fundamentos da decisão de inadmissão, incide a Súmula n. 182/STJ e
o  art.  932,  inciso  III, do  Código  de  Processo  Civil.  Precedente:  AgInt  no
AREsp n. 2.141.230/SP.

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 19 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
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1. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial ao fundamento
de que a pretensão recursal demandaria reexame do conjunto fático-probatório
(Súmula n. 7/STJ) e de que não haveria vício de fundamentação a ser sanado.

2. No agravo em recurso especial,  a recorrente impugnou apenas o
fundamento  relativo  à  inexistência  de  vício  de  fundamentação.  Quanto  ao
óbice  da  Súmula  n.  7/STJ,  limitou-se  a  repetir  razões  do  apelo  nobre  e  a
afirmar  genericamente  a  desnecessidade  de  revolvimento  probatório,  sem
demonstrar, mediante cotejo entre a moldura fática do acórdão recorrido e as
teses jurídicas, que o exame prescindiria da análise de provas. Precedentes:
AgInt no AREsp n. 1.790.197/SP; AgInt no AREsp n. 1.795.402/SP; AgInt no
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3. Configurada a ausência de impugnação específica e adequada de
todos os fundamentos da decisão de inadmissão, incide a Súmula n. 182/STJ e
o  art.  932,  inciso  III, do  Código  de  Processo  Civil.  Precedente:  AgInt  no
AREsp n. 2.141.230/SP.

4. Agravo em recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  pela  UNIÃO  da  decisão  do  TRIBUNAL

REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO que inadmitiu recurso especial dirigido contra o
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acórdão  prolatado  no  Agravo  de  Instrumento  n.  1011837-30.2024.4.01.0000,  assim

ementado (fls. 60-68):

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA
CONTRA  A  FAZENDA  PÚBLICA.  AÇÃO  COLETIVA  N°
0006306-43.2016.4.01.3400/DF.  RMS  25.841/DF  PARCELA  AUTÔNOMA  DE
EQUIVALÊNCIA -  PAE. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA VISANDO AO
PAGAMENTO  DE  PARCELAS  PRETÉRITAS  A  EXJUÍZES  CLASSISTAS
HAVIAM  PREENCHIDO  OS  REQUISITOS  PARA  A  APOSENTADORIA  NO
CARGO. ASSOCIADO ABRANGIDO PELOS EFEITOS DO RMS 25.841/STF E
BENEFICIÁRIO,  PORTANTO,  DOS  EFEITOS  DO  ACÓRDÃO  TRANSITADO
EM  JULGADO  NA  AÇÃO  COLETIVA  N.  0006306-  43.2016.4.01.3400/DF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL  INEXISTENTE.  PASSIVO  DEVIDO.
ATUALIZAÇÃO  PELO  MANUAL  DE  CÁLCULO  DA  JUSTIÇA  FEDERAL.
PRESUNÇÃO  DE  CERTEZA,  VERACIDADE  E  LEGITIMIDADE,  NÃO
AFASTADA PELA AGRAVANTE. AGRAVO DE INSTRUMENTO IMPROVIDO. 

1. O título judicial formado no RMS n. 25.841/DF reconheceu o direito dos
associados  da  ANAJUCLA, que se  aposentaram ou implementaram as  condições
para  a  aposentadoria  no  cargo  sob  a  égide  da  Lei  n.  6.903/81,  à  PAE -  Parcela
Autônoma de Equivalência, conforme requerido na petição inicial daquele Mandado
de Segurança Coletivo. 

2. A petição inicial da Ação Coletiva n° 0006306-43.2016.4.01.3400/DF, ao
fazer  referência,  no  tocante  à  substituição  processual,  "a  todos  os  associados  da
autora  aqui  representados  (relação  por  região  em  anexo)",  revela  pretensão  no
sentido de assegurar êxito na cobrança dos valores correspondentes à PAE - Parcela
Autônoma de Equivalência também aos associados que, à época do RMS n. 25.841/
STF,  encontravam-se  em  atividade  como  Juízes  Classistas,  mas  não  haviam
preenchidos  para  a  obtenção  de  aposentadoria  no  cargo  com  cabe  na  Lei  n.
6.903/1981,  tratando-se,  quanto  a  essa  parcela  de  associados,  de  novo  pleito,  a
despeito de embasado no julgado proferido pela Excelsa Corte. 

3. Tendo o Acórdão oriundo da Suprema Corte examinado especificamente
direito  postulado,  através  de  ente  associativo,  em  favor  de  parcela  dos  seus
associados - inativos e pensionistas - da Impetrante, devidamente particularizada nos
autos do mandado de segurança respectivo, não cabe a ampliação de seus efeitos para
favorecer outra parte de substituídos, que não se encontravam em inatividade ou os
que  já  tinham implementado  as  condições  para  a  obtenção  de  aposentadoria  em
conformidade com a Lei n. 6.903/1981, sob pena de se violar a coisa julgada. 

4. Comprovado que a parte autora, entretanto, era aposentada sob a égide da
Lei n.  6.903/1981 e, assim, foi devidamente representada pela entidade associativa
de  sua  categoria  na  ação  coletiva  ajuizada  visando  ao  recebimento  cobrança  da
parcelas  pretéritas  àquelas  reconhecidas  como  devidas  no  RMS  25.841/DF,
apresenta-se como viável o acolhimento de pedido de cumprimento de julgado pela
mesma apresentado porque inequivocamente ostenta a condição de beneficiada pelos
efeitos do acórdão respectivo (Ação Coletiva n. 0006306-43.2016.4.01.3400/DF). 

5. Os cálculos apresentados pela Contadoria da Justiça Federal gozam da
presunção  de  certeza,  veracidade  e  legitimidade,  devendo  prevalecer  quando
inexistentes nos autos elementos que ilidam essa presunção. 

6.  Agravo de Instrumento conhecido,  mas improvidos.  Decisão agravada
mantida.

É o relatório.

VOTO
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O agravo não comporta conhecimento.

O  Tribunal  de  origem  não  admitiu  o  apelo  nobre  em  razão  dos  seguintes

fundamentos: (i) a  pretensão  recursal  demandaria  o  reexame  do  conjunto  fático-

probatório,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  n.  7/STJ;  e (ii) o  acórdão  recorrido  não

padece de qualquer vício de fundamentação a ser sanado (fls. 216-218).

A parte agravante, nas razões do agravo em recurso especial (fls.  220-223),

impugnou devidamente o fundamento do tópico (ii) da decisão agravada.

Contudo, no tocante à incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ, restringiu-se a

repisar os fundamentos do apelo nobre e a afirmar, de maneira genérica, que não se trata

de  revolvimento  do  acervo  fático-probatório,  não  tendo  esclarecido,  à  luz  da  tese

veiculada no apelo nobre, qual seja a ilegitimidade ativa e o excesso de execução, de que

maneira não seria necessária a incursão ao campo fático-probatório.

Para buscar afastar a incidência da Súmula n. 7 do STJ, deve a parte cotejar a

moldura  fática  incontroversa  do  acórdão  recorrido  com  as  teses  por  ele  suscitadas,

demonstrando de que forma o seu exame prescindiria da análise de elementos probantes,

tal como explicitado na decisão que não admitiu o recurso especial.

A propósito:

[...]
5.  A impugnação da  Súmula  n.  7/STJ pressupõe  estrutura  argumentativa

específica,  indicando-se  as  premissas  fáticas  admitidas  como  verdadeiras  pelo
Tribunal  de  origem,  a  qualificação  jurídica  que  lhe  foi  conferida  e  a  apreciação
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial.

(AgInt  no  AREsp  n.  1.790.197/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, DJe de 1º/7/2021).

Agravo interno improvido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.795.402/SP,  relator  Ministro  Humberto  Martins,

Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 13/4/2023.)

[...]
4.  Em nova  análise  do  agravo  interposto,  tem-se  que  a  parte  agravante

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso
especial.

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão combatido
e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o afastamento do
citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt  no  AREsp  n.  1.770.082/SP,  relator  Ministro  Manoel  Erhardt  –

Desembargador  Convocado  do  TRF-5ª  Região  –,  Primeira  Turma,  julgado  em
26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)
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Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade recursal

(art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil). Por conseguinte, o agravo em recurso

especial carece do indispensável pressuposto de admissibilidade atinente à impugnação

adequada e concreta de todos os fundamentos empregados pela Corte a quo para não

admitir o recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n. 182 do STJ.

Nesse sentido:

[...]
5.  Constitui  ônus  da  parte  agravante  a  refutação  específica  de  todos  os

fundamentos da decisão agravada,  à  luz do princípio da dialeticidade,  o  que não
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.141.230/SP,  relator  Ministro  Herman  Benjamin,

Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 19/12/2022.)

Nessa linha, a ausência de dialeticidade recursal impede o conhecimento do

agravo em recurso especial. 

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do agravo em recurso especial.

Por tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na

qual  não houve prévia fixação de honorários,  não incide a  regra do  art.  85, § 11,  do

Código de Processo Civil. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AREsp 3.204.299 / DF

Número Registro: 2026/0091711-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10118373020244010000 10187577320224013400 

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : AMILCAR LEITE BARROS 
ADVOGADOS : JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO - SE002603

MARCELO RAMOS CORREIA - DF015598
VITÓRIA MARINHO RIBAS BRAGA - DF080574

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO,
PROVENTOS OU PENSÃO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JOSÉ ROLLEMBERG LEITE NETO, pela parte: AGRAVADO: AMILCAR LEITE
BARROS.

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 19 de agosto de 2026
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